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EDITAL 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 045/2026 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 006/2026 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o Município de Bonito/PE, com endereço à Rua Cônego 
Cavalcan$, n° 40, Centro, Bonito/PE, CEP: 55.680-000, inscrito no CNPJ sob o nº 10.121.515/0001-01, realizará a 
licitação para, na modalidade CONCORRÊNCIA, na forma ELETRÔNICA, no MODO DE DISPUTA “ABERTO”, com 
critério de julgamento MENOR PREÇO GLOBAL, nos termos da Lei nº 14.133/2021, Lei Complementar nº 123/2006 
e as exigências estabelecidas neste Edital bem como no Termo de Referência anexo, conforme os critérios e 
procedimentos a seguir definidos, obje$vando obter a melhor proposta, observadas as datas e horários 
discriminados a seguir:  
 

INÍCIO DE RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Dia 17/07/2026 às 15:00 horas até o dia 25/08/2026 às 9:00 horas. 
 

ABERTURA DAS PROPOSTAS: Dia 25/08/2026, às 09:30 horas 
 

INÍCIO DA DISPUTA DE PREÇOS: Dia 25/08/2026 às 10:00 horas  
 

REFERÊNCIA DE HORÁRIO: Horário de Brasília 
 

SISTEMA ELETRÔNICO UTILIZADO: Bolsa Nacional de Compras – BNC 
 

ENDEREÇO ELETRÔNICO: hBp://www.bnc.org.br/ 
 

1. DO OBJETO:  
  
1.1. O objeto da presente licitação é a Contratação de empresas do ramo da construção civil, com comprovada 

qualificação técnica e capacidade operacional para  construção de 40 unidades habitacionais de interesse 
social, contempladas pelo programa “Minha Casa Minha Vida – MCMV”, a ser operado pela Caixa Econômica 
Federal com recursos do Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social - FNHIS, através do TERMO DE 
COMPROMISSO N° 996970/2025/MCIDADES/CAIXA, no Município de Bonito-PE, sob regime de execução 
indireta, na modalidade de empreitada por preço unitário, nos termos do art. 46, inciso I, e do art. 6º, inciso 
XXVIII, da Lei nº 14.133, de 2021, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento e seus 
anexos. 
 

1.2. Compõem este Edital, além das condições específicas, os seguintes documentos: 
 

1.2.1. ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA/ANTIPROJETO;   
1.2.2. ANEXO II – MINUTA DO CONTRATO; 
1.2.3. ANEXO III – DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGO PARA PESSOA COM DEFICIÊNCIA E PARA REABILITADO DA 

PREVIDÊNCIA SOCIAL; 
1.2.4. ANEXO IV – DECLARAÇÃO DE QUE SUA PROPOSTA ECONÔMICA COMPREENDE A INTEGRALIDADE DOS 

CUSTOS;  
1.2.5. ANEXO V – DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO; 
1.2.6. ANEXO VI – DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE; 
1.2.7. ANEXO VII – MATRIZ DE ALOCAÇÃO DE RISCOS;  
  
2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:  
  
2.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no 

orçamento do Poder Execu$vo Municipal de Bonito/PE, para exercício de 2026.  
1 - Prefeitura Municipal de Bonito 

12000 - Secretaria Municipal de Infraestrutura 

12001 - Secretaria Municipal de Infraestrutura  
16 – Habitação 
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482 – Habitação Urbana 

1602 – Pilares da Esperança 

1.47 – Executar Projetos Habitacionais, Incluindo Aquisição, Construção, Reforma e Melhoria de Moradias a População 
de Baixa Renda 

(715)  4.4.90.00.00 – Aplicações Diretas 
Fonte de Recurso: 700 - MSC-1.700.0000 – Recursos de Convênios do Governo Federal – 1.700.0000 

 

 DO VALOR ESTIMADO:  
  
2.2. Em conformidade com o Ar$go 3º, Inciso I, Alínea “i”, da Resolução T.C. nº 03/2016 do Tribunal de Contas de 

Pernambuco, o valor total es$mado é de R$ 5.794.355,20 (cinco milhões, setecentos e noventa e quatro mil, 
trezentos e cinquenta e cinco reais e vinte centavos).  

  
3. DA PARTICIPAÇÃO:  
  
3.1. Para o acesso ao sistema eletrônico, o licitante deverá realizar o cadastro através da Bolsa Nacional de Compras 

pelo site hBp://bnc.org.br/ selecionar a opção cadastro e depois cadastrar a empresa de acordo com pacote 
ofertado pelo BNC e que melhor atenda a empresa cadastrada. 

3.2. O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do licitante, que pagará a Bolsa Nacional de 
Compras, conforme os planos ofertados pelo sistema e qual melhor se apresente para o licitante.  

3.3. O acesso do operador a licitação, para efeito de cadastramento, encaminhamento de proposta de preço, lances 
sucessivos de preços, documentos e habilitação em nome do licitante, somente se dará mediante prévia 
definição de senha priva$va.  
3.3.1. A chave de iden$ficação e a senha dos operadores poderão ser u$lizadas em qualquer processo 

eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por inicia$va da BNC – Bolsa 
Nacional de Compras.  

3.3.2. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação 
efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BNC – Bolsa Nacional de Compras a 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.  

3.3.3. O cadastramento e credenciamento junto ao provedor do sistema implicam a responsabilidade do 
licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 
transações inerentes a esta licitação  

3.4. A empresa par$cipante do certame não deve ser iden$ficada, antes da análise dos documentos de habilitação.  
3.5. A microempresa ou empresa de pequeno porte deverá, quando do cadastramento da proposta inicial de preço 

a ser digitado no sistema, verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime ME/EPP no sistema, conforme 
o seu regime de tributação para fazer valer o direito de prioridade do desempate (art. 44 e 45 da LC 123/2006).  

3.6. É da responsabilidade do cadastrado conferir a exa$dão dos seus dados cadastrais e mantê-los atualizados 
junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração 
dos registros tão logo iden$fique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.  

3.7. NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO 

3.7.1.  aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);   
3.7.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto execu$vo, pessoa Zsica ou jurídica, quando a 

licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;   
3.7.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 

execu$vo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou 
detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;   

3.7.4. pessoa Zsica ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de par$cipar da 
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;   

3.7.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
civil com dirigente do órgão ou en$dade contratante ou com agente público que desempenhe função 
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na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;   

3.7.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 
1976, concorrendo entre si;   

3.7.7. pessoa Zsica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infan$l, por submissão de 
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 
vedados pela legislação trabalhista;   

3.7.8. agente público do órgão ou en$dade licitante;   
3.7.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio;   
3.7.10. Não será permi$da a par$cipação de interessadas que se apresentem cons$tuídas sob a forma de 

consórcio, jus$ficada pela baixa complexidade dos serviços pretendidos e pela existência de empresas 
no mercado nacional, individualmente, com qualificação técnica e econômico-financeira suficientes 
para a execução de serviços dessa natureza e que atendam ao art.14 da Lei 14.133/2021.    

3.7.11. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;   
3.7.12. Não poderá par$cipar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público 

do órgão ou en$dade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito 
de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 
disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.   

3.7.13. O impedimento de que trata o item 3.7.4 será também aplicado ao licitante que atue em subs$tuição 
a outra pessoa, Zsica ou jurídica, com o intuito de burlar a efe$vidade da sanção a ela aplicada, 
inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou 
a u$lização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.   

3.7.14. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se 
referem os itens 4.7.2 e 4.7.3 poderão par$cipar no apoio das a$vidades de planejamento da 
contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de 
agentes públicos do órgão ou en$dade.   

3.7.15. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
3.7.16. O disposto nos itens 4.7.2 e 4.7.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como 

encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto execu$vo, nas contratações 
integradas, e do projeto execu$vo, nos demais regimes de execução.   

3.7.17. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados 
por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos 
do financiamento ou da contrapar$da nacional, não poderá par$cipar pessoa Zsica ou jurídica que 
integre o rol de pessoas sancionadas por essas en$dades ou que seja declarada inidônea nos termos 
da Lei nº 14.133/2021.   

  
4. DA PROPOSTA:  

 

4.1. Os licitantes deverão cadastrar, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com a descrição do 
objeto ofertado e preço expresso em moedas nacional, em algarismo hindu-arábico, até a data e hora marcadas 
conforme descrito no preâmbulo do edital, quando encerrar-se-á automa$camente a fase de recebimento de 
proposta. O cadastro da proposta, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha e poderá ser re$rado ou 
subs$tuído a qualquer momento desde que seja antes do horário marcado para fim do cadastro.  
4.1.1. O licitante responsabiliza-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo como 

firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos pra$cados diretamente ou por seu 
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão promotor da licitação 
por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.  

4.1.2. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública da 
Concorrência, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, ou quaisquer 
acontecimentos e avisos na sessão, ou após a sessão, diante da inobservância de quaisquer mensagens 
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emi$das ou acontecimentos ocorridos através do sistema ou adiamentos, suspensões ou até de sua 
desconexão.  

4.2. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que 
somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.  

4.3. Não poderá haver iden$ficação dos licitantes antes de finalizada a etapa de lances, sendo desclassificado o 
licitante que for iden$ficado.  

4.4. Só haverá iden$ficação após aberta a etapa de habilitação (etapa em que o sistema iden$fica o licitante).  
4.5. Os licitantes poderão re$rar ou subs$tuir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as 

fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente 
inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.  

4.6. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação 
pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio 
de lances.  

4.7. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados 
para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.  

4.8. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA  
4.8.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, conforme 

dados solicitados no sistema.   
4.8.1.1. Devem estar inclusos nos preços ofertados, além de todas as despesas diretas e indiretas, 

inclusive os tributos, taxas, custos com embalagens, encargos sociais, trabalhistas e 
previdenciários, frete, seguro e quaisquer outros custos e despesas que incidam sobre a 
aquisição do objeto. Não será permi$do, portanto, que tais encargos sejam discriminados em 
separado, nem reclamados posteriormente.  

4.8.1.2. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efe$vos recolhimentos da 
empresa nos úl$mos doze meses.   

4.8.1.3. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 
re$dos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.  

4.8.1.4. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar 
do regime de tributação pelo Simples Nacional.  

4.8.1.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assis$ndo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 
a alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.   

4.8.1.6. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
con$das, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 
proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de 
fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quan$dades e 
qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 
subs$tuição.  

4.8.1.7. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data da 
sessão de abertura da licitação, independentemente de declaração do licitante.  

4.8.1.8. Demais condições sobre a proposta, conforme Termo de Referência;  
4.8.1.9. Será desclassificada a proposta que não atender às exigências deste edital, apresentarem 

preços inexequíveis, ou con$verem irregularidades insanáveis.  
 

5. DA HABILITAÇÃO:  
 

5.1. Para fins de habilitação neste processo, será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas 
pelo licitante vencedor, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade de realizar o objeto da 
licitação, em até 2(duas) horas, podendo ser prorrogada por igual período, mediante solicitação do agente de 
contratação, quando então encerrar-se-á automa$camente a etapa de envio.   
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5.1.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos 
termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. Quais sejam:  

5.2. Habilitação Jurídica:   
5.2.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercan$s, a cargo da 

Junta Comercial da respec$va sede;   
5.2.1.1. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 

ato cons$tu$vo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial da respec$va sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores;  

5.2.1.2. No caso de Sociedade Simples: inscrição do ato cons$tu$vo no Registro Civil das Pessoas  
5.2.1.3. Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;   
5.2.1.4. No caso de sociedade estrangeira em funcionamento no país: Decreto de autorização e ato 

de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 
a$vidade assim o exigir.   

5.2.1.5. Os documentos deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respec$va  

5.3.  Regularidade Fiscal, social e Trabalhista:   
I - inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);  
II - inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, rela$vo ao domicílio ou sede 

do licitante, per$nente ao seu ramo de a$vidade e compa_vel com o objeto contratual;  
III - regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do licitante, ou 

outra equivalente, na forma da lei;  
IV - regularidade rela$va à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos sociais 

ins$tuídos por lei;  
V - regularidade perante a Jus$ça do Trabalho;  
VI - cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Cons$tuição Federal.  

 

5.4. Qualificação Econômico-Financeira:  
5.4.1. A habilitação econômico-financeira visa demonstrar a ap$dão econômica do licitante interessado para 

cumprir as obrigações decorrentes do futuro contrato, neste contexto, deverão ser apresentados: 
5.4.2. Ato Cons$tu$vo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial e 

sua úl$ma alteração. 
5.4.3. Cer$dão Nega$va de Falência, expedida pelo distribuidor ou distribuidores (caso exista mais de um) 

da sede ou domicílio da licitante; 
5.4.4. Cer$dão Nega$va de Falência referente aos processos distribuídos pelo PJe (processos judiciais 

eletrônicos) da sede ou domicílio da licitante; 
5.4.5. A cer$dão descrita no item 5.4.4 somente é exigível quando a cer$dão nega$va de Falência da sede 

ou do domicílio da licitante con$ver a ressalva expressa de que não abrange os processos judiciais 
eletrônicos. 

5.4.6. Caso o documento não declare sua validade somente será aceito documento expedido nos úl$mos 06 
(seis) meses. 

5.4.7. No caso de Cer$dão Posi$va de Falência, a licitante será inabilitada, salvo se restar comprovado que 
não houve decisão judicial válida e eficaz decretando a falência da empresa. 

5.4.8. Nos casos em que o PROPONENTE se encontrar em Recuperação Judicial ou Extrajudicial, a cer$dão 
posi$va emi$da pelo distribuidor da sede deverá ser acompanhada de cer$dão judicial comprobatória 
do acolhimento do plano de recuperação judicial bem como contemplado a possibilidade de 
par$cipação em certames licitatórios. 

5.4.9. Comprovação do Patrimônio Líquido Mínimo correspondente a 10% (dez por cento) do valor es$mado 
da licitação.  
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5.4.10. Comprovação da boa situação financeira da licitante através do cumprimento dos índices de Liquidez 
Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente, resultantes da aplicação das fórmulas abaixo, nos 
valores indicados: 
 A$vo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

LG = ------------------------------------------------------------------- igual ou superior a 1 

 Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

   A$vo Total 
SG = ------------------------------------------------------------------ igual ou superior a 1 

 Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

  A$vo Circulante 

LC = -------------------------------------------- igual ou superior a 1 

      Passivo Circulante 

5.4.11. Para fins de comprovação de Patrimônio Líquido e dos índices contábeis, o licitante deverá apresentar 
Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis dos 02 úl$mos exercícios sociais, exigíveis e 
apresentados na forma da lei (incluindo o termo de abertura e termo de encerramento), devendo 
cumprir a qualificação em ambos os exercícios, salvo quando a licitante $ver sido cons$tuída há menos 
de 02 (dois) anos, hipótese na qual tais documentos limitar-se-ão ao úl$mo exercício financeiro. 

5.4.12. Os balanços e demonstrações devem conter os registros ou auten$cação no órgão competente e estar 
devidamente assinados pelo administrador da empresa e pelo profissional habilitado junto ao 
Conselho Regional de Contabilidade – CRC, e vir acompanhados dos termos de abertura e de 
encerramento. 

5.4.13. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 
habilitação e poderão subs$tuir os demonstra$vos contábeis pelo balanço de abertura, conforme art. 
65, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4.14. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração 
assinada por profissional habilitado da área contábil da licitante. 

Observação: serão considerados e aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e 
demonstrações contábeis assim apresentados:  
 Publicados em Diário Oficial; ou  

 Publicados em jornal de grande circulação; ou  

 Por fotocópia registrada ou auten$cada na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante.  
 Sociedade por cota de responsabilidade limitada (LTDA):  
 Por fotocópia do livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, 
devidamente auten$cado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão 
equivalente; ou  

 Fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou 
auten$cados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante.  
 Lei nº 123, de 05 de dezembro de 2006 – 14 de dezembro de 2006 – Lei das Microempresas e 
das Empresas de Pequeno Porte:  
 Por fotocópia do livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, 
devidamente auten$cado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão 
equivalente; ou  
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 Fotocópia do balanço e das demonstrações contábeis devidamente registrados ou auten$cados 
na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante.  
 Sociedade criada no exercício em curso:  
 Fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou auten$cado na Junta 
Comercial da sede ou domicílio da licitante.  
O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por contador ou por 
outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade.   

5.5. Qualificação Técnico-Profissional 
5.5.1. Apresentar registro ou inscrição no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA e/ou Conselho 

de Arquitetura e Urbanismo – CAU, da empresa e de seu(s) responsável(is) técnico(s), de qualquer 
unidade da federação, dentro do prazo de validade, e prova de regularidade da situação junto ao 
respec$vo Conselho. 

5.5.2. Se a empresa $ver sede em outro Estado, o registro do CREA deverá ser validado perante o CREA-PE. 
5.5.3. A capacidade técnico-profissional deverá ser comprovada através de Atestado de Responsabilidade 

Técnica, emi$do por órgão ou en$dade pública ou privada, devidamente cer$ficado pelo CREA e/ou CAU, 
ou por Cer$dão de Acervo Técnico – Pessoa Jurídica, referente à execução de obras de conjuntos de 
empreendimentos habitacionais, com caracterís$cas semelhantes às especificadas, conforme tabela 
abaixo: 

 

5.5.4. O atestado técnico emi$do em nome do profissional de nível superior somente poderá ser u$lizado por 
uma única empresa neste procedimento. Caso um mesmo atestado seja apresentado por mais de uma 
par$cipante, não será considerado como documento comprovador da qualificação técnica. 

 

5.6. Qualificação Técnico-Operacional 
5.6.1. Comprovação de que a empresa interessada tenha executado a$vidade(s) per$nente(s) e semelhante 

(s) ao objeto do presente termo, através de atestados de capacidade técnica, emi$dos por pessoa(s) 
jurídica(s) de direito público ou privado.  

5.6.2. A comprovação de que a empresa interessada tenha construído conjunto habitacional com 
caracterís$cas semelhantes ao objeto do presente Termo de Referência, deverá ser feita por meio da 
apresentação de Atestado de Capacidade Técnica emi$da por pessoa jurídica de direito público ou 
privado acompanhado de ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) ou RRT (Registro de 
Responsabilidade Técnica) do profissional responsável pelo serviço, não sendo necessário que o mesmo 
pertença ao quadro técnico da empresa, conforme tabela:  
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5.6.3. A qualificação mínima estabelecida será dimensionada para cada empreendimento que a empresa 
possa celebrar Contrato, somente concorrendo àqueles cuja qualificação mínima correspondente 
conseguir comprovar. 

5.6.3.1. Não será admi$do u$lizar quan$ta$vos de obras que se encontrem em andamento.  
5.6.3.2. No caso de empresa construtora e incorporadora, a comprovação da capacidade técnica 

operacional e profissional poderá ser feita através de cer$dão de registro de incorporação, 
fornecida pelo cartório de registro de imóveis, e/ou carta de habite-se e respec$va ART de 
execução da obra.  

5.6.4. Declaração de que a par$cipante se compromete a comprovar, quando da assinatura do Contrato, os 
vínculos que mantêm com os membros da equipe técnica nas áreas de engenharia civil e/ou 
arquitetura.  

5.6.5. Declaração emi$da pela par$cipante por onde indique o pessoal técnico, as instalações e o 
aparelhamento adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem como da 
qualificação de cada membro da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos.  

5.6.6. Cer$ficação no sistema de avaliação da conformidade de empresas de serviços e obras da construção 
civil – SIAC – no âmbito do Programa Brasileiro de Qualidade e Produ$vidade do Habitat - PBQP-H na 
especialidade técnica de Execução de Obras de construção civil no Subsetor Edificação, no nível A ou 
B.  

 

5.7. Demais documentos para habilitação 

5.7.1. Declaração emi$da pelo responsável legal da proponente, sob as penas da Lei, de que a par$cipante não 
possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e de 14 (quatorze) em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, conforme 
inc. XXXIII do art. 7ºda CF/88.  

5.7.2. Declaração emi$da pelo responsável legal da proponente, sob as penas da Lei, de que a par$cipante não 
se encontra inadimplente ou impedida de licitar e nem é objeto de quaisquer restrições ou notas 
desabonadoras no cadastro de fornecedores de quaisquer órgãos da administração pública direta ou 
indireta.  

5.7.3. Declaração Nega$va de manutenção de vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou en$dade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do Contrato, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;  

5.7.4. Declaração datada e assinada pelo representante legal da empresa de que tomou conhecimento de todas 
as informações e que esclareceu todas as dúvidas relacionadas com o objeto, tais como, acesso, 
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transporte, preços e disponibilidade de material e mão de obra local, dando-se por sa$sfeita com as 
informações ob$das e plenamente capacitada para o cumprimento das obrigações objeto desta licitação  

5.7.5. Declaração de que possui conceito de análise de risco de crédito favorável e vigente, junto à CAIXA, com 
limites suficientes para contratar a operação junto à mesma e que está habilitada a operar junto ao 
Programa Minha Casa Minha Vida - FNHIS, não recaindo sobre o Município de Bonito a conferência ou 
validação da declaração.  

5.7.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 
declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 
14.133/2021).  

5.7.7. Será verificado se o licitante apresentou, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as 
exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, 
previstas em lei e em outras normas específicas.  

5.7.8. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas 
compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Cons$tuição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções cole$vas de trabalho e 
nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.  

 

6. DA SUBCONTRATAÇÃO 

6.1. Será admi$da a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 30% (trinta por cento) do valor do contrato, 
nos termos do art. 122 da Lei nº 14.133, de 2021, observadas as condições e vedações estabelecidas no 
Termo de Referência (Anexo I) e na Minuta de Contrato (Anexo II) deste Edital. 

6.2. É vedada a subcontratação, total ou parcial, dos serviços ou parcelas da obra para os quais tenha sido exigida 
comprovação de capacidade técnico-operacional e/ou técnico-profissional como requisito de habilitação 
neste certame, conforme item 6.3 e 6.4 do Termo de Referência. 

6.3. É vedada a subcontratação integral ou substancial do objeto que resulte, na prá$ca, na transferência da 
execução do contrato ao subcontratado, configurando interposição fraudulenta de terceiro, nos termos do 
entendimento consolidado do Tribunal de Contas da União (TCU). 

6.4. A subcontratação não exclui a responsabilidade da contratada perante a Administração quanto à qualidade 
técnica da obra ou do serviço prestado, devendo a contratada apresentar, previamente, a documentação do 
subcontratado comprobatória de sua habilitação jurídica, regularidade fiscal e qualificação técnica 
compa_vel com a parcela subcontratada. 

6.5. A subcontratação, ainda que autorizada, dependerá de prévia aprovação formal da Administração, mediante 
solicitação escrita da contratada, contendo a iden$ficação do subcontratado e a parcela do objeto a ser 
subcontratada. 

 

7. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARESCIMENTO:  
 

7.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá 
impugnar este Edital. 

7.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail: licitacao@bonito.pe.gov.br, ou através 
do sistema no site hBps://bnc.org.br/. 

7.3. Caberá a Agente de Contratação, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e demais 
documentos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento 
da impugnação. 

7.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
7.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados a Agente de 

Contratação, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, deverão 
ser realizados por forma eletrônica através do sistema. 

7.6. A Agente de Contratação responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado 
da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração 
do edital e dos demais documentos. 

7.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
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7.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser mo$vada pela 
Agente de Contratação, nos autos do processo de licitação. 

7.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os par$cipantes e 
a administração. 

 

8. DO PROCESSAMENTO E JULGAMENTO:  
 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o agente de contratação verificará se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende às condições de par$cipação no certame, conforme previsto no art. 
14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
par$cipação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:  
8.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, man$do pela Controladoria-Geral da 

União (hBps://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e   
8.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, man$do pela Controladoria-Geral da União 

(hBps://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).  
8.2. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se u$lizado de algum tratamento 

favorecido às ME/EPPs, o agente de contratação verificará se faz jus ao beneZcio.  
8.3. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 

sociedades coopera$vas mencionadas no ar$go 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o 
produtor rural pessoa Zsica e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015.  

8.4. A par$r do horário previsto no edital, a sessão pública na internet será aberta por comando do agente de 
contratação com a u$lização de sua chave de acesso e senha.   

8.5. Os licitantes poderão par$cipar da sessão pública na internet, devendo u$lizar sua chave de acesso e senha.   
8.6. O agente de contratação verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não estejam 

em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital.   
8.7. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, permi$ndo 

acompanhamento por todos os par$cipantes.   
8.8. As propostas contendo a descrição do objeto, valor e eventuais anexos estarão disponíveis no sistema de 

licitações em campo próprio.  
8.9. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o agente de contratação e os 

licitantes.  
8.10. O sistema ordenará, automa$camente, as propostas classificadas, sendo que somente estas par$ciparão da 

fase de lance.  
8.11. Classificadas as propostas, o agente de contratação dará início à fase compe$$va, quando então os licitantes 

poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico.   
8.12. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para abertura da sessão e as 

regras estabelecidas no edital.   
8.13. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao úl$mo por ele ofertado e registrado pelo sistema.   

8.13.1. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser conforme 
estabelecido no próprio sistema do BNC.  

8.14. Será adotado para o envio de lances na CONCORRÊNCIA, o Modo de Disputa “Aberto”, em que os licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.  

8.15. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automa$camente pelo sistema quando houver lance ofertado nos úl$mos dois minutos do período de 
duração da sessão pública.  
8.15.1. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a iden$ficação do licitante.    
8.15.2. A prorrogação automá$ca da etapa de lances, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente 

sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 
intermediários.  



 

Prefeitura Municipal do Bonito - Rua Cônego Cavalcanti, 40 - Bonito/PE 
CEP: 55680-000 - 81 3737.0705/3737.0709 - CNPJ: 10.121.515/0001-01 

11  

8.15.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-
se-á automa$camente.  

8.16. Encerrada a fase compe$$va sem que haja a prorrogação automá$ca pelo sistema, poderá o agente de 
contratação, assessorado pela equipe de apoio, jus$ficadamente, admi$r o reinício da sessão pública de 
lances, em prol da consecução do melhor preço.  

8.17. Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, o agente de contratação poderá encaminhar, 
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado lance mais vantajoso, para que 
seja ob$da melhor proposta, observado o critério de julgamento, não se admi$ndo negociar condições 
diferentes daquelas previstas no edital.   
8.17.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes.   
8.17.2. Na hipótese de não ocorrer oferta de lances, será feita a verificação de conformidade entre a 

proposta de menor preço e o valor es$mado para o fornecimento dos produtos.   
8.18. No caso de desconexão com o AGENTE, no decorrer da etapa compe$$va da Concorrência, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  
8.18.1. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o agente de contratação persis$r por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte 
e quatro horas da comunicação do fato pelo agente de contratação aos par$cipantes sobre nova 
data e horário para con$nuação do certame, via chat geral, no sí$o eletrônico u$lizado.   

8.19. Encerrada a etapa de lances, o agente de contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar 
quanto à compa$bilidade do preço em relação ao es$mado para contratação e verificará a habilitação do 
licitante conforme disposições do edital.   

8.20. Se a proposta não for aceitável ou se o licitante não atender às exigências para habilitação, o agente de 
contratação examinará a proposta subsequente e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 
apuração de uma proposta que atenda ao edital.   

8.21. Constatado o atendimento às exigências fixadas no edital, o licitante será declarado vencedor.   
8.22. Encerrada a etapa de lances, os licitantes deverão consultar regularmente o sistema para verificar se foi 

declarado o vencedor e se está aberta a opção para interposição de recurso;   
8.23. No julgamento da habilitação e das propostas, poderá ser realizado o saneamento de erros ou falhas que 

não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação.   

8.24. Ficará impedido de licitar e de contratar com o Município, e será descredenciado no Registro Cadastral do 
Poder Execu$vo de Bonito/PE, pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das multas previstas em edital, no 
contrato e das demais cominações legais o licitante que:   
a) convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato;   
b) deixar de entregar/apresentar documentação exigida no edital;   
c) apresentar documentação falsa;  
d) ensejar o retardamento da execução do objeto;   
e) não man$ver a proposta;   
f) falhar ou fraudar na execução do contrato;   
g) comportar-se de modo inidôneo;   
h) fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garan$do o direito à ampla defesa.  

 

8.25. O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO GLOBAL, ofertado, admi$ndo-se como critérios de 
aceitabilidade preços compa_veis com os de mercado.   
 

8.26. Serão desclassificadas as Propostas que:   
a) con$ver vícios insanáveis;  
b) não obedecer às especificações técnicas con$das no Termo de Referência;  
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c) apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação;  
d) não $verem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;  
e) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde 
que insanável.  

8.27. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilidade e 
sobrepreço considerará o seguinte:   
8.27.1. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores 

forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 
independentemente do regime de execução.  

8.27.2. No regime de empreitada por preço unitário, caso deste Edital, a caracterização do sobrepreço se 
dará pela superação do valor global es$mado e pela superação de custo unitário $do como 
relevante, conforme planilha anexa ao edital;   

8.27.3. Será exigida garan$a adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco 
por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este úl$mo e o valor 
da proposta, sem prejuízo das demais garan$as exigíveis de acordo com a Lei.   

8.27.4. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 
comprove a exequibilidade da proposta.   

8.27.5. Caso o custo global es$mado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respec$vos custos 
unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o 
licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, 
com os respec$vos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação 
da proposta.  

8.27.6. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar à 
Administração, por meio eletrônico no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, as planilhas com 
indicação dos quan$ta$vos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela 
Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos 
Encargos Sociais (ES), com os respec$vos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, 
admi$da a u$lização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada 
integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais 
adequações indispensáveis no cronograma Zsico-financeiro e para balizar excepcional aditamento 
posterior do contrato.   

8.27.7. Erros no preenchimento da planilha não cons$tuem mo$vo para a desclassificação da proposta. A 
planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 
majoração do preço.   

8.27.8. O ajuste de que trata este disposi$vo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância 
das propostas;   

8.27.9. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento 
de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.   

8.27.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, será colhida 
manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.  
 

9. DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO:  
9.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administra$vos, o processo 

licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá:  
I - determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades;  
II - revogar a licitação por mo$vo de conveniência e oportunidade;  
III - proceder à anulação da licitação, de oZcio ou mediante provocação de terceiros, sempre que presente 

ilegalidade insanável;  
IV - adjudicar o objeto e homologar a licitação.  
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10. DA FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO:  
10.1. A contratação com os vencedores será formalizada pelo órgão interessado por intermédio de instrumento 

contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil.   
10.2. Homologado o resultado desta Licitação, a Prefeitura Municipal de Bonito/PE, poderá convocar 

imediatamente a(s) empresa(s) vencedora(s) para a assinatura do Termo Contratual, no prazo máximo de 
05 (cinco) dias úteis, a contar da data da comunicação, sob pena de decair o direito à contratação, sem 
prejuízo de outras sanções cabíveis;  
10.2.1. O prazo para a assinatura do Termo Contratual poderá ser prorrogado uma vez, desde que 

requerido por escrito, no transcurso do lapso temporal de que trata o subitem anterior, e em face 
de jus$fica$va aceita pela Administração.  

10.3. A recusa injus$ficada da(s) empresa(s) em assinar o Instrumento Contratual dentro do prazo estabelecido 
pela Prefeitura Municipal de Bonito/PE caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, 
sujeitando-a(s) às penalidades legalmente estabelecidas.  

10.4. Na hipótese do item anterior, a Prefeitura Municipal de Bonito/PE, poderá convocar os licitantes 
remanescentes observados a ordem de classificação, para assinatura do contrato, e assim sucessivamente, 
sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.  

  11. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS:  
11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, 

à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.  
11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de in$mação ou de lavratura da ata.  
11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação 

do licitante:  
11.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;  
11.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 
11.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de in$mação ou de lavratura 

da ata de habilitação ou inabilitação;  
11.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o 

prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de in$mação da ata de 
julgamento.  

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema BNC. 
11.5. O recurso será dirigido à autoridade que $ver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá 

reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a 
autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do 
recebimento dos autos. 

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, 

contados da data da in$mação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista 
imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente.   

11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insusce_veis de aproveitamento.  
11.10. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, de forma imediata e mo$vada, em campo próprio do 

sistema, manifestar sua intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias para 
apresentar as razões de recurso, ficando os demais licitantes desde logo in$mados para, querendo, 
apresentarem contrarrazões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente, 
sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.   
11.10.1. Os licitantes terão prazo de até 2 (duas) horas para manifestar intenção de recorrer, 

mo$vadamente, em campo próprio do sistema, considerando-se esse prazo como forma imediata 
mencionada no item 11.10.  
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12. DAS SANÇÕES:  
12.1. Comete infração administra$va, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:   

12.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento 
que tenha sido solicitado pelo/a agente de contratação durante o certame;  

12.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente jus$ficado, não man$ver a proposta em 
especial quando:  
12.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao úl$mo lance ofertado ou após a negociação;   
12.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;   
12.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa compe$$va; ou   
12.1.2.4. deixar de apresentar amostra;  
12.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;   

12.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  
12.1.3.1. recusar-se, sem jus$fica$va, a assinar o contrato ou a aceitar ou re$rar o instrumento 

equivalente no prazo estabelecido pela Administração;  
12.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação  
12.1.5. fraudar a licitação  
12.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:  

12.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;   
12.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;   
12.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;   

12.1.7. pra$car atos ilícitos com vistas a frustrar os obje$vos da licitação  
12.1.8. pra$car ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.  

12.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garan$da a prévia defesa, aplicar aos 
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:   
12.2.1. advertência;   
12.2.2. multa;  
12.2.3. impedimento de licitar e contratar e  
12.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os mo$vos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade.  

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados:  
12.3.1. a natureza e a gravidade da infração come$da.  
12.3.2. as peculiaridades do caso concreto  
12.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes  
12.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública  
12.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle.  
12.4. Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato 

licitado.  
12.4.1. Para as infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, a multa será de 15% a 

30% do valor do contrato licitado.  
12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar poderão ser aplicadas, cumula$vamente ou não, à penalidade de multa.  
12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua in$mação.  
12.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações 

administra$vas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, quando não se jus$ficar a imposição de 
penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 
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direta e indireta do ente federa$vo a qual pertencer o órgão ou en$dade, pelo prazo máximo de 3 (três) 
anos.  

12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em 
decorrência da prá$ca das infrações dispostas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, bem como 
pelas infrações administra$vas previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3 que jus$fiquem a imposição de 
penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo 
previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.  

12.9. A recusa injus$ficada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou 
re$rar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 12.1.3., 
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda 
da garan$a de proposta em favor do órgão ou en$dade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º 
da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.   

12.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e in$mará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua in$mação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 
pretenda produzir.   

12.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 
impedimento de licitar e contratar, contado da data da in$mação, o qual será dirigido à autoridade que $ver 
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o 
recurso com sua mo$vação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 
(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.  

12.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da in$mação, e decidido no 
prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.  

12.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

12.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral dos danos causados.  
 

13. DA PREVENÇÃO E COMBATE À FRAUDE E CORRUPÇÃO:  
13.1. Os licitantes autorizam o acesso irrestrito da Administração às contas, registros e demais documentos 

relacionados à apresentação da proposta e à execução do contrato.   
13.2. As informações ob$das em conformidade ao disposto no item anterior serão u$lizadas apenas para fins de 

fiscalização acerca da regular execução contratual, vedada sua divulgação para qualquer outro fim.    
14. DA REVOGAÇÃO OU ANULAÇÃO DO CERTAME:  
14.1. Reserva-se à Prefeitura Municipal de Bonito/PE o direito de revogar esta licitação, por razões de interesse 

público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, per$nente e suficiente para jus$ficar 
tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de oZcio ou por provocação de terceiros, mediante parecer 
escrito e devidamente fundamentado, conforme estabelecido no art. 75 da Lei n.º 14.133/2021.  

14.2. No caso de anulação ou revogação do processo licitatório, fica assegurado aos licitantes o contraditório e a 
ampla defesa prévios, conforme es$pulado no art. 109 da Lei n.º 14.133/2021.  
 

15. DA PUBLICIDADE:  
15.1. O aviso desta licitação, será publicado no PNCP, Diário Oficial da União - DOU, Diário Oficial dos 
Municípios - AMUPE e Jornal de grande circulação, conforme o caso, e em sí$o eletrônico oficial específico 
para divulgação de compras públicas, conforme determina o art. 52 da Lei n.º 14.133/2021. Além disso, 
manteremos a publicidade no Portal da Transparência do Município de Bonito/PE, disponível em: 
https://transparencia.bonito.pe.gov.br. 
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16. DA GARANTIA CONTRATUAL  
16.1. O percentual da garan$a será de:  

a) 5% (cinco por cento) do valor inicial do contrato, conforme art. 98 da Lei nº 14.133, de 2021;  
b) A CONTRATADA deverá apresentar a CONTRATANTE, no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, 

contados da data de homologação da licitação e anterior à assinatura do contrato, conforme es$pula 
o §3° do Ar$go 96 da Lei 14.133/2021, em uma das modalidades previstas no §1° do Ar$go 96 da 
referida lei.  
 

17. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:  
17.1. A divulgação de informações referentes a esta licitação e os resultados de habilitação, de julgamento das 

propostas e de recursos interpostos serão publicados no sistema hBps://bnc.org.br/, no Diário Oficial da 
AMUPE e em sí$o eletrônico oficial específico para divulgação de compras públicas, conforme o art. 52 da 
Lei n.º 14.133/2021.  

17.2. Quaisquer esclarecimentos sobre esta licitação deverão ser solicitados, diretamente ao agente de 
contratação, através do e-mail: licitacao@bonito.pe.gov.br, ou manifesta no próprio sistema do BNC, no 
prazo máximo de 03 (três) dias úteis antes do prazo fixado para o recebimento das propostas. As respostas 
serão enviadas a todos os interessados pelo e-mail cadastrado, por estes no portal do hBps://bnc.org.br/, 
até o dia anterior à data marcada para recebimento da proposta.  

17.3. Os interessados poderão:  
17.3.1. Solicitar cópia deste instrumento convocatório através do e-mail: licitacao@bonito.pe.gov.br, pela 

Internet através do endereço eletrônico hBps://bnc.org.br/, ou no site do portal da transparência.  
17.4. Os licitantes que optarem pela re$rada do edital via internet deverão acessar o link do edital através do 

endereço: https://transparencia.bonito.pe.gov.br 
17.5. Os casos omissos neste edital serão resolvidos nos termos da Lei nº 14.133/2021, e demais legislações 

per$nentes aplicáveis ao processo licitatório.  
17.6. O licitante vencedor, quando formalmente contratado, fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições, 

acréscimos ou supressões de até 25% do objeto licitado, conforme estabelecido no art. 125 da Lei n.º 
14.133/2021.  
 

 

 

Bonito, 15 de julho de 2026. 
 

 

 

___________________________ 

LeXcia Elvira Diógenes Cabral 
PREFEITO DO MUNICÍPIO 
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ANEXO II 
MINUTA DO CONTRATO 

 

PROCESSO N° 
Concorrência N°  
CONTRATO Nº ____/2026  
  

MINUTA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICÍPIO DE BONITO E A EMPRESA 
______________________________, NOS 
TERMOS DAS CLÁUSULAS E CONDIÇÕES 
ABAIXO ESTIPULADAS.    

A PREFEITURA MUNICIPAL DE BONITO, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob o n.º 10.121.515/0001-
01, com sede à Rua Praça da Matriz, nº 69, Centro, Bonito/PE, representado legalmente por seu Prefeito, Sr. Dr. Ruy 
Barbosa, brasileiro, casado, médico veterinário, inscrito no CPF nº XXX.026.694-XX, residente e domiciliado nesta 
cidade, através da SECRETARIA DE XXXXXXXXX. neste ato representada por sua Secretária, XXXXXXXX, inscrita no 
CPF/MF sob o nº XXXX e no RG sob o nº XXXXX, residente e domiciliada na XXXXXXXXXXXXXXX, e de outro lado, na 
qualidade de CONTRATANTE, e, do outro lado, a empresa (Razão Social), inscrita no CNPJ nº XX.XXX.XXX/XX-XX, 
situada na (Endereço Completo), neste ato representada por seu Sócio(a) Administrador(a), Sr(a).  (Nome 
Completo), (Nacionalidade), (Estado Civil), (Profissão), portador(a) da Carteira de Iden$dade nº X.XXX.XXX – (Órgão 
Expedidor), inscrito no CPF/MF sob o nº. XXX.XXX.XX-XX, residente e domiciliado na (Endereço Completo), 
doravante denominada simplesmente CONTRATADA, têm, entre si, justo e acordado, e celebram o presente 
CONTRATO mediante as seguintes cláusulas e condições discriminadas abaixo, que mutuamente outorgam e 
estabelecem, tudo em conformidade com o Processo Licitatório nº ___/2026 – CONCORRÊNCIA nº __/2026, 
devidamente homologada pela Autoridade Superior em __/__/2026, nos termos da Lei nº. 14.133/21 e suas 
alterações.  
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1 O objeto da presente licitação é a Contratação de empresas do ramo da construção civil, com 
comprovada qualificação técnica e capacidade operacional para construção de 40 unidades habitacionais de 
interesse social, contempladas pelo programa “Minha Casa Minha Vida – MCMV”, a ser operado pela Caixa 
Econômica Federal com recursos do Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social - FNHIS, através do TERMO 
DE COMPROMISSO N° 996970/2025/MCIDADES/CAIXA, no Município de Bonito-PE, conforme condições, 
quan[dades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos, oriundo do Processo Licitatório nº ___/2026 – 
Concorrência nº __/2026. 
1.2 Todas as especificações, quan$dades e condições estão descritas no projeto. 
1.3 O regime de execução do presente contrato é o de execução indireta, na modalidade de empreitada por 
preço unitário, nos termos do art. 46, inciso I, e do art. 6º, inciso XXVIII, da Lei nº 14.133, de 2021  
PARÁGRAFO ÚNICO – DA VINCULAÇÃO  
Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:  

1.1.1. O projeto Básico;  
1.1.2. O Edital da Licitação;  
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1.1.3. A Proposta do contratado;  
1.1.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
1.1.5. A Matriz de Alocação de Riscos (Anexo VII do Edital).  

 CLÁUSULA SEGUNDA – DA CONDIÇÃO RELATIVA AO FINANCIAMENTO PELA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

2.1 A assinatura do presente contrato não implica, por si só, a aprovação da operação de financiamento 
habitacional pela Caixa Econômica Federal (CEF), no âmbito do Programa Minha Casa Minha Vida – MCMV/FNHIS, 
ficando a efe$va execução da obra condicionada à aprovação da Análise de Risco, da Análise Técnica de Engenharia, 
da Análise Jurídica e dos Projetos, em todas as instâncias e órgãos competentes da CEF, nos termos do item 2.6 do 
Termo de Referência. 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO REGIME JURÍDICO  
3.1 O objeto do presente contrato, rege-se pelas disposições expressas no Edital da Concorrência Eletrônica 
ora citado, e subsidiariamente pelas Leis 14.133/2021, por suas cláusulas e preceitos de direito público, aplicando-
se suple$vamente os princípios da teoria geral dos contratos e disposições de direito privado.  
CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO  
4.1 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados a par$r da data de assinatura do Termo, 
sendo automa$camente prorrogado, nos termos do art. 111 da Lei nº 14.133/2021, quando o objeto — de escopo 
predefinido — não for concluído no período firmado, ressalvada a hipótese de mora imputável à Contratada, caso 
em que esta será cons$tuída em mora, sujeita às sanções administra$vas cabíveis, sem prejuízo da faculdade da 
Administração de ex$nguir o contrato, nos termos do art. 137 da Lei nº 14.133/2021, e adotar as medidas admi$das 
em lei para a con$nuidade da execução contratual.  
CLÁUSULA QUINTA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL  
5.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 
2021.  
5.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.  
5.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo adi$vo, subme$do à 
prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de jus$ficada necessidade de antecipação 
de seus efeitos, hipótese em que a formalização do adi$vo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 
132 da Lei nº 14.133, de 2021).  
5.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apos$la, 
dispensada a celebração de termo adi$vo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.  
CLÁUSULA SEXTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL   
6.1 O contrato pode ser ex$nto antes de cumpridas as obrigações nele es$puladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos mo$vos previstos no ar$go 137 da NLLC, bem como amigavelmente, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa.  
6.2 A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará rescisão se não 
restringir sua capacidade de concluir o contrato.   
6.3 Se a alteração implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo adi$vo para 
alteração subje$va.   
CLÁUSULA SÉTIMA – DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  
7.1 Pelo objeto pactuado na cláusula primeira do presente contrato a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA 
o valor de R$ _____________ (_____________).  
7.1.1 O pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo 
a este Contrato.  
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CLÁUSULA OITAVA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  
8.1 Os recursos financeiros para fazer face às despesas da presente contratação correrão por conta das 
dotações orçamentárias indicadas abaixo:  
9 1 - Prefeitura Municipal de Bonito 

10 12000 - Secretaria Municipal de Infraestrutura 

11 12001 - Secretaria Municipal de Infraestrutura  
12 16 – Habitação 

13 482 – Habitação Urbana 

14 1602 – Pilares da Esperança 

15 1.47 – Executar Projetos Habitacionais, Incluindo Aquisição, Construção, Reforma e Melhoria de Moradias a 
População de Baixa Renda 

16 (715)  4.4.90.00.00 – Aplicações Diretas 
17 Fonte de Recurso: 700 - MSC-1.700.0000 – Recursos de Convênios do Governo Federal – 1.700.0000 

CLÁUSULA NONA – DA SUBCONTRATAÇÃO  
9.1 É admi$da a subcontratação parcial do objeto, nas seguintes condições:   
9.1.1 A subcontratação fica limitada a 30% do valor do contrato, nos termos do art. 122 da Lei nº 14.133/2021;  
9.1.2 É vedada a subcontratação, total ou parcial, dos serviços ou parcelas da obra para os quais tenha sido 
exigida comprovação de capacidade técnico-operacional e/ou técnico-profissional como requisito de habilitação, 
bem como a subcontratação que resulte, na prá$ca, na transferência da execução do contrato ao subcontratado, 
configurando interposição fraudulenta de terceiro; 
9.1.3 A qualificação técnica poderá ser demonstrada por meio de atestados rela$vos a potencial subcontratado, 
limitado a 25% (vinte e cinco por cento) do objeto a ser licitado, conforme art. 67, §9º, da Lei nº 14.133/2021, 
sendo permi$do que mais de um licitante apresente atestado rela$vo ao mesmo potencial subcontratado; 
9.1.4 A subcontratação, ainda que autorizada, dependerá de prévia aprovação formal da Administração, 
mediante solicitação escrita da Contratada, contendo a iden$ficação do subcontratado e a parcela do objeto a ser 
subcontratada; 
9.1.5 A subcontratação não exclui a responsabilidade da Contratada perante a Administração quanto à 
qualidade técnica da obra ou do serviço prestado.  
CLÁUSULA DÉCIMA – DA FISCALIZAÇÃO   
10.1 No curso da execução do objeto, caberá ao CONTRATANTE, o direito de fiscalizar a fiel observância das 
disposições contratuais, promovendo a aferição qualita$va do produto fornecido;  
10.2 A execução do presente contrato será acompanhada e fiscalizada pela Administração, através do servidor: 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX. 
10.3 A fiscalização exercida pelo CONTRATANTE não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, 
inclusive por danos que possam ser causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, por qualquer irregularidade 
decorrente de culpa ou dolo da CONTRATADA, na execução do contrato.  
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – MODELO DE EXECUÇÃO  
11.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições 
de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este 
Contrato; 
11.2 A alocação de riscos entre as partes na execução do presente contrato observará os termos da Matriz de 
Alocação de Riscos constante do Anexo VII do Edital, parte integrante e indissociável deste instrumento, nos termos 
do art. 22 da Lei nº 14.133, de 2021, ficando expressamente vinculadas as partes às definições de responsabilidade, 
ônus e medidas de mi$gação nela estabelecidas para cada evento de risco.  
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA/CONTRATANTE  
12.1 Além das obrigações resultantes da observância da Lei nº 14.133/2021, são obrigações da CONTRATADA, 
sem prejuízo das demais constantes do Termo de Referência: 
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12.1.1 Executar o objeto rigorosamente de acordo com o Projeto Básico/Execu$vo aprovado pela Caixa 
Econômica Federal, nos termos da Cláusula Segunda deste Contrato; 
12.1.2 Manter, durante toda a execução, profissional(is) responsável(is) técnico(s) indicado(s) na fase de 
habilitação, comunicando previamente qualquer subs$tuição à Fiscalização; 
12.1.3 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subs$tuir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em 
que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução; 
12.1.4 Comunicar formalmente ao CONTRATANTE, de imediato, qualquer fato relevante ou anormalidade que 
possa comprometer a execução do objeto ou a aprovação da CEF; 
12.1.5 Manter, durante toda a vigência do contrato, as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação; 
12.1.6 Cumprir os prazos e etapas do cronograma Zsico-financeiro constante do Termo de Referência. 
12.2 Além das obrigações resultantes da observância da Lei nº 14.133/2021, são obrigações da 
CONTRATANTE, sem prejuízo das demais constantes do Termo de Referência: 
12.2.1 Efetuar o pagamento nas condições e prazos estabelecidos na Cláusula Sé$ma; 
12.2.2 Proporcionar à CONTRATADA as condições necessárias à regular execução do contrato; 
12.2.3 Fiscalizar a execução do contrato por meio de servidor formalmente designado, na forma da Cláusula 
Décima; 
12.2.4 Aplicar as sanções administra$vas, quando necessário, garan$do o contraditório e a ampla defesa. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS   
13.1 Comete infração administra$va, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:  
a) der causa à inexecução parcial do contrato;  
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse cole$vo;  
c) der causa à inexecução total do contrato;  
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem mo$vo jus$ficado;  
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;  
f) pra$car ato fraudulento na execução do contrato;  
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
h) pra$car ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  
i) Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:  

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se jus$ficar 
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);  
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando pra$cadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” 
do subitem acima deste Contrato, sempre que não se jus$ficar a imposição de penalidade mais grave (art. 
156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando pra$cadas as condutas descritas nas alíneas 
“e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que jus$fiquem a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).  
iv) Multa:  

 Multa moratória de até 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injus$ficado, limitada a 
10% (dez por cento) do valor do contrato, nos casos de inexecução parcial ou retardamento injus$ficado 
(alíneas 'a', 'b' e 'd'); 
 Multa compensatória de 15% (quinze por cento) do valor do contrato, nos casos de inexecução 
total (alínea 'c'); 
 Multa de 15% a 30% (quinze a trinta por cento) do valor do contrato, nos casos de fraude, 
comportamento inidôneo ou prá$ca de ato lesivo (alíneas 'e', 'f', 'g' e 'h'), a ser recolhida no prazo de 15 
(quinze) dias, contados da comunicação oficial, sem prejuízo das demais sanções cabíveis." 

v) A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)  
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13.2 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumula$vamente com a multa (art. 156, 
§7º, da Lei nº 14.133, de 2021).  
13.3 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua in$mação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)  
13.4 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garan$a 
prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).  
13.5 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administra$vo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, 
de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar.  
13.6 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):  
a) a natureza e a gravidade da infração come$da;  
b) as peculiaridades do caso concreto;  
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  
d) os danos que dela provierem para o Contratante;  
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos 
de controle.  
13.7 Os atos previstos como infrações administra$vas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações 
e contratos da Administração Pública que também sejam $pificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, 
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159).  
13.8 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que u$lizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prá$ca dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar 
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos 
seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os 
casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 
2021).  
13.9 O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 
informar e manter atualizados os dados rela$vos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), ins$tuídos 
no âmbito do Poder Execu$vo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).  
13.10 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administra$va e/ou 
indenizações, não inscritos em dívida a$va, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos 
devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administra$vos que o 
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Norma$va SEGES/ME nº 26, de 13 
de abril de 2022.   
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
14.1 Na hipótese de existência, na esfera judicial, de decisões favoráveis à Prefeitura Municipal de Bonito/PE, 
a sucumbência a que for condenada a parte ex-adversa, nos termos do Art. 20 do Código de Processo Civil Brasileiro, 
pertencerá, exclusivamente, à CONTRATANTE, de pleno direito.  
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS 

15.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições con$das na Lei nº 14.133, de 
2021, e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições con$das na Lei nº 8.078, de 1990 – 
Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.  
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO  
16.1 Elegem, as partes contratantes, o Foro do Município de Bonito, Estado de Pernambuco, para solução de 
qualquer pendência oriunda deste contrato, com renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.  
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E por estarem certos e combinados, assinam o presente contrato em três (03) vias de igual teor, para o mesmo fim 
juntamente com duas testemunhas no presente ato.  
  

Bonito, __ de ________ de 2026. 
 

 

________________________________________________ 
RUY BARBOSA 

PREFEITO 
CONTRATANTE 

 

 

 

 

_________________________________________ 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

SECRETARIA DE INFRAESTRUTURAMANDANTE 
CONTRATANTE 

 

 

 

________________________________________________ 
NOME DO REPRESENTANTE DA EMPRESA 

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA 
CONTRATADA 

 

 

 

 

 

 

TESTEMUNHAS: 
 

1. ________________________________ 
 CPF: 
 

2. _______________________________ 
 CPF: 
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ANEXO III 
  
  
  
DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE AS EXIGÊNCIAS DE RESERVA DE CARGOS E PARA REABILITADO DA PREVIDÊNCIA 
SOCIAL;  
  
  
Nome completo:_____________________________________________________RG nº:_______ 
______________________________CPF nº_______________________________ _____DECLARO, sob as penas da lei 
o devido cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.  
  
 (Local e data).   
  
  
  
_________________________________  
(Nome/assinatura do representante legal)  
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ANEXO IV 

DECLARAÇÃO QUE SUA PROPOSTA ECONÔMICA COMPREENDEM A INTEGRALIDADE DOS CUSTOS 

  
Nome completo: ______________________________________________________ RG nº: 
________________________ CPF nº: ______________________________ DECLARO, sob as penas da Lei, que o 
licitante ________________________ (nome empresarial), interessado em par$cipar da Concorrência N.º 
___/2026, declara de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento 
dos direitos trabalhistas assegurados na Cons$tuição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas 
convenções cole$vas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes.  
 (Local e data).  
__________________________________  
(Nome/assinatura do representante legal)  
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ANEXO V 

DECLARAÇÃO “HABILITAÇÃO” 

 

 

 

Nome completo: ______________________________________________________ RG nº: 
_____________________________ CPF nº: _________________________ DECLARO, sob as penas da Lei, que o 
licitante ________________________ (nome empresarial), interessado em par$cipar da Concorrência nº ___/___:   

a) está em situação regular perante o Ministério do Trabalho no que se refere a observância do disposto no 
inciso XXXIII do ar$go 7.º da Cons$tuição Federal;  
b) não se enquadra em nenhuma das vedações de par$cipação na licitação deste Edital;  
c) cumpre as normas rela$vas à saúde e segurança do trabalho;   
d) Atesto que a Empresa Licitante não possui em seu quadro societário servidor público da Prefeitura 
Municipal de Bonito/PE.  
 (Local e data).  
  
_________________________________  
(Nome/assinatura do representante legal)  
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ANEXO VI 
 

 

A empresa ___________________________________________, inscrita no CNPJ nº _____________________, por 
intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) ____________________________, portador(a) da Carteira de 
Iden$dade nº __________________ e do CPF nº ________________, declara que se enquadra na condição de 
MICROEMPRESA – ME OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE – EPP, cons$tuídas na forma da LEI COMPLEMEMTAR 
Nº 123/2006.  
Para tanto, anexo o Termo de Opção do SIMPLES ou LUCRO PRESUMIDO, registrado ou auten$cado na Junta 
Comercial _______________ (indicar o local da sede ou domicílio da licitante, onde for o registro).  
Declaro, ainda, para os fins que não incorremos em nenhum dos impedimentos previstos no § 4° do art. 3° da Lei 
Complementar 123/2006.  
  
Local e Data  
  
______________________________________________________________  
ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA  
CARIMBO/CNPJ  
  
  
  
  
  


